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IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 
espaços destinados às manifestações artístico-culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 
paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico e científico. 
§ 1º Os bens culturais sob proteção do Estado somente 
poderão ser alterados ou suprimidos através de lei, vedada 
qualquer utilização que comprometa a integridade dos 
atributos que justifiquem sua proteção. 
§ 2º Os conjuntos e sítios de valor arqueológicos e 
paleontológicos, bem como outros bens considerados 
como pertencentes à União, só poderão ser declarados 
como patrimônio histórico, artístico, cultural, paisagístico 
ou científico do Estado do Espírito Santo, mediante prévia 
anuência do órgão federal responsável pela titularidade do 
bem.  

  Artigo, Incisos e parágrafos  com redação dada 
pela EC  n.º 61/09.  

VI - a Língua Pomerana; 
VII - a Língua Alemã. 

  Incisos VI e VII  incluídos  pela EC  n.º 64/11.  
Art. 183.  É dever do Estado, com a participação da 
sociedade civil, promover e proteger o seu patrimônio 
cultural através de inventário, registro, vigilância, 
tombamento, desapropriação e outras formas possíveis de 
acautelamento, sendo de competência exclusiva do 
Governador do Estado os atos de tombamento e 
desapropriação de bens móveis e imóveis. 

  Artigo com redação dada pela EC  n.º 18/99.  
Art. 184.  Será assegurada, na forma da lei, a participação 
de entidades da sociedade civil na formulação da política 
estadual de cultura. 

Seção III 
Do Desporto e do Lazer 

Art. 185.  O Poder Público fomentará práticas desportivas 
formais e não-formais, como direito de cada um, 
observados os princípios estabelecidos na Constituição 
Federal. 
§ 1º  O Poder Público incentivará o esporte amador para a 
pessoa com deficiência. 

 Nova redação dada pela E.C. nº 60/09. 
§ 2° O Poder Público incentivará o lazer como forma de 
promoção social e assegurará a utilização criativa do 
tempo de descanso, mediante oferta de espaços públicos 
para fins de recreação e execução de programas culturais e 
de projetos turísticos intermunicipais. 
§ 3° Fica assegurada a participação democrática na 
formulação e acompanhamento da política estadual do 
desporto e lazer. 

Seção IV 
Do Meio Ambiente 

Art. 186. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente saudável e equilibrado, impondo-se-lhes e, 
em especial, ao Estado e aos Municípios, o dever de zelar 
por sua preservação, conservação e recuperação em 
benefício das gerações atuais e futuras. 
Parágrafo único.  Para assegurar a efetividade desse 
direito, além do disposto na Constituição Federal, incumbe 
ao Poder Público competente: 
I - proteger bens de valor histórico, artístico e cultural, os 
monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios 
arqueológicos, espeleológicos e paleontológicos; 
II - definir espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos, permitidas suas alterações e 
supressões somente através de lei, vedada qualquer 
utilização que comprometa a integridade dos atributos que 
justifiquem sua proteção; 
III - proteger a flora e a fauna, assegurando a diversidade 
das espécies, principalmente as ameaçadas de extinção, 
fiscalizando a extração, captura, produção e consumo de 
seus espécimes e subprodutos, vedadas as práticas que 
submetam os animais a crueldade; 
IV - estimular e promover o reflorestamento com espécies 
nativas em áreas degradadas, objetivando, especialmente, a 
proteção de encostas e de recursos hídricos, bem como a 
manutenção de índices mínimos de cobertura vegetal; 
V - promover o zoneamento ambiental do território, 
estabelecendo, para a utilização dos solos, normas que 
evitem o assoreamento, a erosão e a redução de fertilidade, 
estimulando o manejo integrado e a difusão de técnicas de 
controle biológico; 
VI - garantir o monitoramento ambiental com a finalidade 
de acompanhar a situação real e as tendências de alteração 
dos recursos naturais e da qualidade ambiental; 
VII - garantir a todos amplo acesso às informações sobre 
as fontes e causas da poluição e da degradação ambiental; 
VIII - promover medidas judiciais e administrativas de 
responsabilidade dos causadores de poluição ou de 
degradação ambiental; 
IX - estimular o desenvolvimento científico e tecnológico, 
a implantação de tecnologias de controle e recuperação 
ambiental visando ao uso adequado do meio ambiente; 
X - assegurar a participação da sociedade civil nos 
processos de planejamento e na decisão e implementação 
da política ambiental; 
XI - promover a educação ambiental em todos os níveis de 
ensino. 
XII - fiscalizar e normatizar a produção, o 
armazenamento, o transporte, o uso e o destino final de 
produtos, embalagens e substâncias potencialmente 
perigosas à saúde e aos recursos naturais; 

 Inciso acrescido pela E.C nº 89/2012. 
XIII - preservar a diversidade e a integridade do 
patrimônio  genético contido em seu território, inclusive 
mantendo  e ampliando  bancos de germoplasma, 
dedicados à pesquisa e preservação de material genético. 

Nota
Início.
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 Inciso acrescido pela E.C nº 89/2012. 
Art. 187. Para a localização , instalação, operação e 
ampliação de obra ou atividade potencialmente causadora 
de significativa degradação do meio ambiente, será exigido 
estudo de impacto ambiental, na forma da lei, que 
assegurará a participação da comunidade em todas as fases 
de sua discussão . 

 Caput do artigo com nova redação dada pela 
E.C. nº 83/2012. 

§ l° Do estudo de impacto ambiental será gerado o 
relatório de impacto ambiental, ao qual se dará 
publicidade. 

 Paragrafo com nova redação dada pela E.C. nº 
83/2012. 

§ 2° Do estudo de impacto ambiental relativo a projetos de 
grande porte constará obrigatoriamente: 

 Paragrafo com nova redação dada pela E.C. nº 
83/2012. 

I - a relação , quantificação e especificação de 
equipamentos sociais e comunitários e de infraestrutura 
básica para o atendimento das necessidades da população , 
decorrentes da operação ou expansão do projeto ; 

 Inciso com nova redação dada pela E.C. nº 
83/2012. 

II - a fonte de recursos necessários à construção e à 
manutenção dos equipamentos sociais e comunitário s e à 
infraestrutura. 

 Inciso com nova redação dada pela E.C. nº 
83/2012. 

§ 3º A análise do estudo de impacto ambiental relativa a 
projeto s de grande porte será realizada pelo órgão público 
competente. 

 Paragrafo com nova redação dada pela E.C. nº 
83/2012. 

 Ver Lei n° 5377 / 1997 
§ 4° Na implantação e na operação de atividades efetiva ou  
potencialmente poluidoras é obrigatória a adoção de 
sistemas que garantam a proteção do meio ambiente  
§ 5° Fica assegurado aos cidadãos, na forma da lei, o 
direito de pleitear referendo popular para decidir sobre a 
instalação e operação de obras ou atividades de grande 
porte e de elevado potencial poluidor, mediante 
requerimento ao órgão competente, subscrito por, no 
mínimo, cinco por cento do eleitorado do Município 
atingido.  
§ 6° Para o licenciamento de atividades que utilizem 
produtos florestais como combustível ou matéria-prima, é 
obrigatória a comprovação de disponibilidade de 
suprimento desses produtos, de maneira a não 
comprometer os remanescentes de floresta nativa do 
Estado. 
Art. 188.  A autorização para a utilização dos recursos 
naturais não-renováveis será concedida por prazo 

determinado, prorrogável mediante decisão fundamentada, 
ouvido o órgão técnico responsável e condicionada a novo 
relatório de impacto ambiental. 
§ l° Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a 
recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com 
solução técnica exigida pelo órgão público competente, na 
forma da lei. 
§ 2° O órgão ambiental competente somente poderá 
autorizar a atividade mineradora nos espaços territoriais 
previstos no art. 186, parágrafo único, II, em caso de 
utilidade pública e se a atividade for compatível com os 
objetivos de criação da unidade respectiva. 

 Paragrafo com nova redação dada pela E.C. nº 
83/2012. 

Art. 189.  Os proprietários rurais ficam obrigados a 
preservar ou a recuperar com espécies florestais nativas 
um por cento ao ano de sua propriedade, até que atinja o 
limite mínimo de vinte por cento. 
Art. 190.  O Poder Público poderá estabelecer, para fins de 
proteção de ecossistemas, restrições ao uso de áreas 
particulares que serão averbadas no registro imobiliário. 
§ 1° O Estado, na forma da lei, estabelecerá incentivos aos 
proprietários das áreas alcançadas pela restrição prevista 
neste artigo e pela obrigação constante do artigo anterior. 
§ 2° As terras particulares cobertas com florestas nativas 
receberão, na forma da lei, incentivos do Estado 
proporcionais à dimensão da área conservada, e seu 
proprietário terá prioridade na concessão de crédito. 
Art. 191.  O Estado estimulará a formação de consórcios 
entre Municípios objetivando a solução de problemas 
comuns relativos à proteção ambiental. 
Art. 192. Os Municípios estabelecerão planos e programas 
para a coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos urbanos, com ênfase aos processos que 
envolvam sua reciclagem. 
Art. 193.  Ficam proibidos no território do Estado: 
I - a fabricação de equipamentos e produtos que 
contenham clorofluorcarbono ou qualquer outra substância 
que contribua para a destruição da camada de ozônio; 
II - a estocagem, a circulação e o comércio de alimentos 
ou insumos oriundos de áreas contaminadas; 
III - o lançamento de esgoto in natura nos corpos d'água; 
IV - o uso de cromato em tratamento de água em sistema 
de resfriamento aberto e semi-fechado. 
Art. 194.  As condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão, na forma da lei, o infrator às sanções 
administrativas, com aplicação de multas progressivas nos 
casos de continuidade da infração ou reincidência, nelas 
incluídas a redução do nível de atividade, a interdição e a 
demolição, independentemente da obrigação de restaurar 
os danos causados. 
Art. 195.  É obrigatória, na forma da lei, a apresentação de 
certidão negativa de débito relativa à infração ambiental, 
expedida por órgão competente, no ato de transcrição 
imobiliária. 
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Art. 196.  Os manguezais, a vegetação de restinga quando 
fixadora de dunas, as dunas, as encostas de morros com 
aclive superior a quarenta e cinco por cento, as cabeceiras 
de mananciais, o entorno das lagoas, as margens dos rios e 
cursos d'água constituem-se áreas de preservação especial, 
não podendo sofrer interferência que implique em 
alteração de suas características primitivas. 

Seção V 
Da Ciência e da Tecnologia 

Art. 197. O Estado promoverá e incentivará o 
desenvolvimento científico e tecnológico, a pesquisa 
científica, a autonomia e a capacitação tecnológicas e a 
difusão dos conhecimentos, tendo em vista o bem-estar da 
população, o aproveitamento racional e não-predatório dos 
recursos naturais, a preservação e a recuperação do meio 
ambiente, o desenvolvimento do sistema produtivo, o 
respeito aos valores culturais do povo, a solução dos 
problemas sociais e o progresso das ciências. 

 Ver Lei n ° 4778 / 1998 
§ l° O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas 
áreas de ciência, pesquisa, tecnologia, extensão rural e 
informática e concederá aos que dela se ocupem meios e 
condições especiais de trabalho, nelas incluídas as 
necessidades de recursos financeiros, materiais, de infra-
estrutura e humanas, e salários e vencimentos compatíveis 
com os do mercado de trabalho correspondente. 
§ 2° O Estado destinará anualmente não menos de dois e 
meio por cento de sua receita orçamentária ao fomento de 
projetos de desenvolvimento científico e tecnológico. 
§ 3° Será assegurada, na forma da lei, na formulação da 
política de ciência e tecnologia do Estado, a participação 
da comunidade científica, da sociedade civil e de 
instituições públicas de pesquisa, ciência e tecnologia. 

CAPÍTULO IV 
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, 

DO JOVEM, DO IDOSO E DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA 

 Nova denominação do Capítulo IV dada pela EC 
67/2011. 

Art. 198. O Poder Público promoverá o amparo à criança, 
ao adolescente, ao jovem, à pessoa com deficiência e ao 
idoso assegurando-lhes, no limite de sua competência, o 
tratamento determinado pela Constituição e pelas leis. 

 Nova redação dada pela E.C. nº 67/2011. 
§ 1° O Estado assegurará assistência à família na pessoa 
dos membros que a integram, criando mecanismos para 
coibir a violência no âmbito dessas relações.  
§ 2° Fica assegurado, na forma da lei, o caráter 
democrático na formulação e execução da política e no 
controle das ações dos órgãos públicos encarregados da 
assistência e promoção da família, da criança, do 
adolescente, do idoso e da pessoa com deficiência. 

 Nova redação dada pela E.C. nº 60/09. 

Art. 199.  É dever da família, da sociedade e do Poder 
Público assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão. 
Parágrafo único.  São inaceitáveis, por atentarem contra a 
vida humana, o aborto diretamente provocado, o 
genocídio, o suicídio, a eutanásia, a tortura e a violência 
física, psicológica ou moral que venham a atingir a 
dignidade e a integridade da pessoa humana. 
Art. 200. O Poder Público promoverá, juntamente com 
entidades não governamentais, programas de assistência 
integral à saúde da criança e do adolescente, obedecidos os 
seguintes preceitos: 
I - aplicação de percentual dos recursos públicos 
destinados à saúde na assistência materno-infantil; 
II - estímulo do Poder Público, através de assistência 
jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, 
ao acolhimento, sob a forma de guarda de criança, 
adolescente, órfão ou abandonado; 
III - criação de programas de prevenção e atendimento 
especializado para as pessoas com deficiência física, 
sensorial ou mental, bem como de integração social do 
adolescente deficiente, mediante o treinamento para o 
trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens 
e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e 
obstáculos arquitetônicos. 
§ lº As ações de tratamento e de reabilitação da pessoa 
com deficiência são integradas ao sistema estadual de 
saúde e devem incluir o fornecimento de medicamentos, 
órteses e próteses como ação rotineira, com garantia de 
encaminhamento e atendimento em unidades 
especializadas, quando necessário. 

 Inciso III e parágrafo §1º com nova redação dada 
pela E.C. 60/09.  

§ 2° O Poder Público incentivará e financiará programas e 
projetos de atendimento e tratamento à criança e ao 
adolescente dependentes de entorpecentes, drogas e afins. 
Art. 201.  A família, a sociedade e o Poder Público têm o 
dever de amparar a pessoa idosa assegurando a sua 
participação na comunidade, defendendo sua dignidade, 
bem-estar e o direito à vida. 
Parágrafo único.  Os programas de amparo ao idoso, 
neles incluída a assistência geriátrica, serão executados, 
preferencialmente, em seu lar. 
Art. 202.  Cabe aos Poderes Públicos: 
I - criar e manter escolas especializadas para crianças e 
adolescentes carentes ou abandonados, com currículo e 
metodologia adequados, na forma da lei; 
II - garantir o amparo e a proteção à criança e ao 
adolescente que estão no mercado informal de trabalho; 

Nota
Fim.




